1
	 [image: image1.wmf]
 GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO                                                                                             

      ESTADO DE SÃO PAULO
	



VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 266, de 2011

Mensagem nº 87/2011, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 6 de setembro de 2011
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 266, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.484.

De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a oferta de “couvert” por restaurantes, lanchonetes, bares e seus congêneres, no Estado de São Paulo.
Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa em adotar medidas de defesa do consumidor no sentido de protegê-lo de práticas que o colocam em situação de desvantagem excessiva e que possam, portanto, ser consideradas abusivas à luz do sistema instituído pelo Código de Defesa do Consumidor, como é o caso da cobrança de “couvert” por restaurantes, lanchonetes, bares e congêneres, razão pela qual acolho a propositura em seus aspectos essenciais.
 Vejo-me, no entanto, na contingência de vetar o § 2º do artigo 2º do projeto, pelos motivos que passo a expor.
Estabelece o dispositivo impugnado que a cobrança a título de “couvert” por pessoa consumidora somente será permitida quando o serviço for prestado individualmente a quem solicitá-lo, sempre através de porção individualizada. Trata-se de regra que, a pretexto de proteger, acaba por tutelar em demasia o consumidor.

Ao determinar a maneira pela qual deve se efetivar a oferta do serviço, a proposição não só transgride os limites em que se deve dar a tutela estatal no que tange à defesa do consumidor, como rompe o salutar equilíbrio nas relações de consumo, interferindo, desse modo, no exercício da atividade desempenhada pelos empreendedores do setor.

A medida em apreço, por sua natureza, não se qualifica como própria do campo reservado à competência que o Estado detém para legislar sobre produção e consumo, consoante prescreve a Constituição da República (artigo 24,V), não podendo, assim, subsistir.
Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 266, de 2011, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

[image: image1.wmf]